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RESUMO: O artigo tem por objeto acolher as teses defensivas em relação a transexuais vítimas de 
violência doméstica e familiar. Para tanto, apresenta aspectos sobre a hermenêutica constitucional 
bem como a análise de excertos concretos, discorrendo-se sobre os argumentos das decisões judiciais 
que aplicaram a Lei 11.340/2006 a transexuais. Atualmente, o reconhecimento jurídico de sujeitos 
trans é especialmente materializado na inclusão de novos sujeitos e direitos, visando atribuir a todos 
os membros da sociedade  garantias fundamentais. Adota-se o método dedutivo, levando em conta os 
anseios sociais,  princípios, regras e interpretação conforme a Constituição.

PALAVRAS-CHAVE: Hermenêutica Constitucional; Transexuais; Violência Doméstica e Familiar; Di-
reitos Fundamentais.

ABSTRACT: The article aims at the construction and contribution of a constitutional hermeneutic 
aimed at accepting the defensive theses regarding transsexual victims of domestic and family violence. 
To do so, we present aspects about constitutional hermeneutics, as well as the analysis of concrete 
excerpts, discussing the arguments of the judicial decisions that applied Law 11.340/2006 to transse-
xuals. Currently, the juridical recognition of trans subjects is specially materialized through interpreta-
tions of conformity with the constitutional proposal of inclusion of new subjects and rights, aiming to 
attribute to all members of society fundamental rights and guarantees. The deductive and methodical 
methodologies of constitutionalisation and problematization are adopted, taking into account social 
desires, principles and rules and interpretation according to the Constitution.

KEYWORDS: Fundamental Rights; Constitutional Hermeneutics; Domestic and Family Violence; 
Transsexuals; Society.

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Prefácio de uma hermenêutica constitucional. 3. Dos casos concretos às de-
cisões judiciais: fundamentos de aplicação da Lei 11.340/2006 a transexuais. 4. Conclusão. 5. Referências.

1. Introdução

As varas especializadas de combate à violência doméstica e fami-
liar contra a mulher não dispõem de uma estrutura apropriada 
para atender, processar e julgar demandas que envolvam sujeitos 
transexuais. Existe uma insegurança difundida entre as funções 
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essenciais da Justiça, os operadores do Direito e outros estudio-
sos no tocante à extensão do conceito de mulher e à abrangência 
da Lei 11.340/2006, o que acaba, por vezes, marginalizando a 
população transexual. A legislação especializada possui disposi-
tivos específicos para a preservação da mulher em suas relações 
íntimas e familiares, preconizando, para tanto, dispositivos so-
bre formas de violência típicas, possíveis medidas de prevenção, 
maneiras de atendimento integrado à vítima, procedimentos de 
atuação do poder público e, sobretudo, medidas protetivas de 
urgência. Partindo da premissa de que o Direito não acompanha 
em igual medida os influxos sociais, como torná-lo, nesses casos, 
eficaz e não apenas um mecanismo dotado de legitimidade?

Relativamente à violência doméstica e familiar que açoita rotinei-
ramente a população transexual, são necessárias a superação das 
limitações do Legislativo brasileiro e a incisiva atuação contrama-
joritária do Judiciário, em busca da preservação da diversidade. 
A partir da consideração da diversidade como pressuposto fun-
damental de hermenêutica constitucional da Lei 11.340/2006, 
torna-se factível não apenas a interpretação normativa à luz da 
vulnerabilidade do sujeito in casu, mas especialmente a prática 
da igualdade cidadã perante os sujeitos transexuais acometidos 
por abusos físicos, sexuais, morais, patrimoniais e psicológicos 
no âmbito doméstico e familiar, sem qualquer omissão, subalter-
nidade e discriminação.

A transexualidade consiste em uma das mais diversas maneiras 
de expressão da identidade do sujeito. Trata-se da incompatibi-
lidade entre as características morfológicas do corpo físico e a 
assimilação do gênero socialmente construído. Na prática, existe 
um descompasso entre o que foi designado como sexo biológico 
e a identidade de gênero. Com efeito, a noção patológica da tran-
sexualidade, respaldada numa suposta inconstância de gênero, 
já foi superada, de sorte que nada tem a ver com doença mental 
ou mera escolha, perversão ou mesmo orientação sexual. A reali-
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dade transexual, na verdade, extrapola a normatividade cultural 
vigente e, por isso, provoca uma condição de extrema precarie-
dade social e de profundo sofrimento.

O processo de invisibilizar a transexualidade se estende ao cam-
po jurídico. Prova disso é que o Brasil não positivou nenhuma 
legislação federal específica para proteção de sujeitos transexu-
ais, muito embora seja signatário de tratados e convenções inter-
nacionais de Direitos Humanos que não apenas se posicionam 
contra a discriminação dessa comunidade como também orien-
tam os Estados-membros à criação de legislação própria a fim de 
combater a violência dirigida a transexuais. No âmbito interno, 
existe pouca esperança para a elaboração de instrumentos legis-
lativos federais efetivos contra a violência própria perpetrada aos 
sujeitos transexuais. Isso porque a bancada religiosa, conserva-
dora e fundamentalista que constitui o Legislativo brasileiro cor-
rente engendra múltiplos obstáculos frente ao aperfeiçoamento 
e à produção de leis atinentes ao assunto. 

Conforme os dados extraídos da organização não governamental 
Transgender Europe (TGEU), o Brasil é o país que mais mata su-
jeitos transexuais e travestis, sendo 868 mortes registradas entre 
2008 e 2016. Nos anos de 2017, 2018 e até maio de 2019, foram 
contabilizadas, respectivamente, 387, 320, 126 mortes de sujei-
tos vítimas da LGBTIfobia. Observa-se, assim, que, se de um lado 
há um Legislativo inerte e, às vezes, operante contra o reconheci-
mento da comunidade transexual, por outro, esta mesma comu-
nidade luta pela sua sobrevivência. Então, o Judiciário brasileiro 
passa a exercer um papel contramajoritário marcante ao proferir 
decisões que vislumbram o alcance e o reconhecimento, ainda 
que sobre questões mínimas, de sujeitos transexuais. 

No que diz respeito à violência doméstica e familiar praticada 
contra transexuais, sob uma hermenêutica recente dos tribunais 
brasileiros, a incidência da Lei 11.340/2006 fica adstrita à identifi-
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cação do sujeito com o gênero mulher. Nesse cenário, mulheres 
transexuais estão abarcadas pela legislação específica, ainda que 
existam dificuldades práticas. Ocorre, todavia, que a aplicação 
desse instrumento de proteção a transexuais perpassa difíceis 
e inúmeras lacunas, uma vez que nesta condição de identidade 
de gênero, para a incidência da lei, o homem transexual, mesmo 
que se encontre vitimizado no caso concreto, deixa de atender 
à condição de identidade com o gênero feminino e perde, em 
tese, os direitos previstos nessa lei.

Destaque-se que em 2006, ano de início da Lei 11.340, foi um 
momento de ampla discussão sobre a violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher no Brasil. Contudo, na contemporanei-
dade, a violência de gênero contra a mulher configura somente 
uma das diversas formas de abuso e de agressão. Em face das 
demandas social e jurídica de reconhecimento perante transe-
xuais, torna-se premente uma hermenêutica constitucionalizada 
que compreenda efetivamente a proteção intrínseca do Estado 
no combate à violência doméstica e familiar praticada contra 
transexuais, mas que só será concreta quando essa população 
gozar de uma igualdade efetiva, isto é, quando for devidamente 
reconhecida na sua diferença.

Vale ponderar que uma hermenêutica constitucional da Lei 
11.340/2006 sob nenhuma hipótese coaduna com quaisquer senti-
mentos de conformidade com o ordenamento jurídico positivado. A 
perspectiva de nova interpretação da legislação de violência domés-
tica e familiar, embasada em pressupostos constitucionais básicos, 
confirma a insuficiência da lógica binária arraigada na sociedade e 
no Direito, além da urgência na proteção das vítimas transexuais 
que são violentadas no âmbito doméstico e familiar. Assim, ao su-
gerir a incidência da legislação especializada, conforme a demanda 
da comunidade transexual, revela-se a imprescindibilidade de aper-
feiçoamento das normas jurídicas frente aos influxos sociais, bem 
como a necessidade de reconhecimento e preservação da diferença 
como medida de realização da igualdade.
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O método utilizado no artigo foi o dedutivo da problematização, 
considerando os anseios sociais, princípios, regras e  interpretação 
conforme a Constituição. Isso porque o reconhecimento jurídico 
e a inclusão de transexuais como sujeitos de direitos na sociedade 
pede a compreensão desses fenômenos em um ambiente social 
mais amplo. Assim,   a análise das relações entre Direito e socieda-
de precede outras possibilidades de aplicação da Lei 11.340/2006. 
A referida metodologia foi ancorada em dados e no estudo de de-
cisões judiciais sobre a interpretação constitucional da legislação 
de violência doméstica e familiar para sujeitos transexuais.

2. Prefácio de uma hermenêutica constitucional 

Inicialmente, é necessário que se faça a distinção entre os con-
ceitos de hermenêutica e de interpretação. Embora no cotidiano 
sejam utilizados como termos equivalentes, a palavra hermenêu-
tica tem etimologia no verbo grego hermeneuein e, ao mesmo 
tempo, no substantivo grego hermeneia, os quais são traduzi-
dos como interpretação, isto é, tornar algo compreensível. Por 
sua vez, o termo interpretação emerge da expressão em latim 
interpres, que corresponde àquela pessoa capaz de prever ou 
descobrir fatos futuros pelo exame das entranhas da vítima (FER-
NANDES, 2016, p. 158). É possível notar que a hermenêutica se 
vem desenvolvendo ao longo do tempo e, como consequência, 
alcança uma perspectiva mais ampla e complexa do que uma 
simples interpretação, estando, assim, ligada a um conjunto de 
teorias acerca de tudo  aquilo que se possa atribuir sentido.

A hermenêutica transita por várias fases, tendo como ponto ori-
ginário uma disciplina instrumental que permite tanto a compre-
ensão de desejos e objetivos escusos do criador da obra quanto a 
incorporação de uma prática rotineira do próprio sujeito. Neste 
último caso, destaca-se que a hermenêutica está relacionada à 
própria formação da percepção do mundo, permitindo compre-
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ender e estabelecer acordos e consensos sobre coisas e acon-
tecimentos. Ocorre, todavia, que as transformações históricas e 
sociais promoveram uma abertura a novas perspectivas acerca da 
linguagem e da racionalidade, criando-se um movimento deno-
minado giro hermenêutico. É, pois, no final do século XIX que 
este movimento ganha nitidez, fazendo com que a linguagem 
avance da relação do sujeito com os objetos para uma relação 
entre os próprios sujeitos.

Ludwig Wittgenstein, baseado na teoria da linguagem, demons-
tra que o significado das coisas somente pode advir de uma 
compreensão prévia do seu uso em um determinado contexto. 
Isso porque a mesma expressão pode ser utilizada em situações 
distintas com definições diferentes (1980, p. 222). Em sentido 
complementar, Gademer lança bases para a hermenêutica, à qual 
atribui, como ponto de partida, a perspectiva do diálogo. Uma 
troca entre os interlocutores à procura de um entendimento so-
bre algo no mundo promove uma fusão de horizontes em que 
emerge uma compreensão comum e, assim, a dissolução de uma 
obscuridade (2001, p. 636). A partir dos estudos desenvolvidos 
por Wittgenstein e Gademer, existe um processo reconstrutivo e 
transformador da hermenêutica e da filosofia, implodindo, pois, 
a racionalidade ilimitada do pensamento iluminista.

Desse processo reconstrutivo da hermenêutica, constata-se a fali-
bilidade do conhecimento. Nas palavras de Bernardo Gonçalves 
Fernandes, conceber a racionalidade e a ciência como pressu-
postos dotados de precariedade “é saber que tudo é datado e 
somente pode ser reconhecido como válido em nosso contexto 
histórico-espacial. Não há mais qualquer esperança de se atingir 
um conhecimento (e mesmo uma teoria) perfeito que sobreviva 
ao passar de gerações!” (2016, p. 167). Nesse cenário, percebe-
-se, considerando esta hermenêutica filosófica, que existem vá-
rios pontos de vista sobre o objeto, de sorte que os conceitos e as 
compreensões advêm de preconceitos e também de pré‑compre-
ensões. Sobre o tema, verifica-se que o sujeito, ao externalizar 
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uma certa percepção sobre um assunto, imediatamente também 
projetará suas experiências, pré-noções e visões sobre as demais 
possibilidades de enxergar aquele mesmo assunto.

Nessa conjuntura, emerge a hermenêutica na ciência jurídica. Do 
século XVIII ao século XX há uma disputa nas formas de ope-
racionalizar o Direito. Destaca-se que a separação das faces do 
Poder, então subdivididas entre o Executivo, o Legislativo e o 
Judiciário, consagra um sistema de freios e contrapesos para a 
atuação estatal. No tocante ao Judiciário, especificamente, o ma-
gistrado ficou responsável por dirimir as controvérsias de direito 
entre os particulares e, também, entre o particular e o Estado, 
conforme as legislações já instituídas pelo Legislativo. Ocorre, no 
entanto, que leis imperfeitas e/ou dotadas de incertezas podem 
insurgir, com o tempo, fato que resulta na busca pelo aprimora-
mento da hermenêutica jurídica.

Savigny, depois de 1814, desenvolve uma fundamentação para a 
teoria interpretativa com base em dois pilares, a voluntas legis-
latoris (mens legislatoris) e a voluntas legis (mens legis). Esta 
preconiza que o Direito decorre de uma convicção comum dos 
sujeitos e não de uma vontade dos particulares. Ao buscar uma 
vontade inerente à vontade da lei, a voluntas legislatoris defen-
de que a interpretação tem a ver com a vontade do próprio legis-
lador, extravasada no texto da lei. O desenvolvimento histórico 
do direito, sobretudo com o advento do Estado Social, prestigia 
o grupo da vonluntas legis, a qual permite a construção de um 
sentido para a norma jurídica e, portanto, afasta a sua imediata 
literalidade. Para tanto, emergem os métodos de interpretação 
da hermenêutica jurídica clássica1, mas que foram questionados 

1 Ao longo do tempo, foram desenvolvidos métodos de interpretação da hermenêutica jurídica 
clássica, entre os quais a lógico-gramatical, que pode ser restritiva, quando se limita o sentido da 
norma, extensiva, quando se amplia o sentido da norma ou ab-rogante, quando o sentido da norma 
vai de encontro a outra norma hierarquicamente superior; a histórico-evolutiva e sociológica, 
que leva em consideração trabalhos preparatórios; a  sistemática, que enfrenta dificuldades de 
compatibilidade num todo estrutural; e, por fim, a teleológica e axiológica, que busca identificar os 
fins e os valores considerados pelo legislativo como relevantes (FERNANDES, 2016, p. 171). 
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por Konrad Hesse em razão da possibilidade de serem opera-
cionalizados pelos juristas sem a observância da complexidade 
intrínseca aos direitos constitucionais. 

Nesse prisma, a hermenêutica jurídica clássica não conseguiu 
trabalhar de maneira satisfatória a construção semântica para o 
texto normativo, o que fez insurgir a lógica de que as normas 
jurídicas devem ser lidas e compreendidas à luz da Constituição. 
Em outras palavras, concluiu-se não ser possível operacionalizar 
as normas infraconstitucionais de maneira apartada da normativi-
dade constitucional. Assim, a hermenêutica jurídica, exatamente 
porque associada ao referencial de filtragem constitucional, foi 
e é, até hoje, tida por definição como uma hermenêutica consti-
tucional. A concretização desta ideia de interpretação da norma 
sob as lentes da Constituição, segundo as pesquisas de Konrad 
Hesse (1991, p. 1210), apoia-se no catálogo de topoi2, sob os 
seguintes pressupostos: unidade da Constituição, concordância 
prática ou harmonização, exatidão funcional, efeito integrador, 
força normativa da Constituição, máxima efetividade e interpre-
tação das leis conforme a Constituição.

No entanto, até este momento, ainda não houve o aprofunda-
mento necessário acerca da aplicabilidade prática das normas 
jurídicas, tornando-se fundamental o desenvolvimento de mé-
todos de interpretação constitucional. O primeiro método é o 
jurídico ou hermenêutico clássico, que considera a Constituição 
como uma lei e o intérprete como responsável por desvendar o 
seu teor literal (FERNANDES, 2016, p. 189). Esse procedimento 
deve ser calcado em regras clássicas da hermenêutica mediante 
aspectos lógicos, históricos, teleológicos e filosóficos. O segun-
do método é o tópico-problemático, cuja interpretação constitu-
cional é marcada pelo caráter prático e, ao mesmo tempo, pelo 
caráter indeterminado ou aberto (FERNANDES, 2016, p. 190). 

2 Trata-se de pressupostos comuns que os sujeitos lançam mão para desenvolverem 
determinada argumentação. 
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Nesse processo interpretativo, há a possibilidade de discussão e 
argumentação variante em cada caso concreto, apresentando-se 
vários pontos de vista a respeito de uma mesma questão.

Indo adiante, o terceiro método é o hermenêutico-concretiza-
dor. Este sempre parte da ideia de pré-compreensões presentes 
no intérprete que, ancorado no texto constitucional, procura a 
concretização da norma (NOVELINO, 2018, p. 174). Em outras 
palavras, trata-se de um método que se inicia de uma situação 
histórica concreta e não do problema em si, de forma que o in-
térprete intermedeia o texto e o cenário fático.  O quarto método 
é o científico-espiritual, o qual considera como a base da valora-
ção o sentido e a realidade subjacentes ao texto constitucional 
(FERNANDES, 2016, p. 191). Isso significa que a Constituição 
vai além de um ordenamento posto pelo qual o Estado se orga-
niza e se limita, haja vista que, igualmente, também disciplina 
valores que regem a sociedade como um todo. O quinto méto-
do,  normativo-estruturante, parte da concepção de que a norma 
jurídica é resultado de um processo de concretização. Pautam-
-se os seguintes aspectos: várias funções de realização do direito 
constitucional, transformação das normas, estrutura da norma 
e do texto normativo, compreensão hermenêutica da norma, o 
texto da norma como ponto inicial do programa normativo, a 
realidade social e, ainda, a concretização da norma. Assim, a nor-
ma aplicável ao caso concreto será aquela fruto da interpretação 
desses referidos elementos, mormente no que toca ao programa 
e ao âmbito normativo (BERNANDES, FERREIRA, 2018, p. 250). 

Por fim, o sexto e último método, de suma relevância para o pre-
sente artigo, fruto dos estudos de Peter Häberle, defende que a 
hermenêutica constitucional está ligada a uma sociedade aberta 
de operadores da Constituição, o que significa um expressivo afas-
tamento de regras específicas e estáticas ou mesmo procedimen-
tos padronizados para a interpretação constitucional. Na verdade, 
prestigia-se a ampliação do contingente de sujeitos participantes 
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do processo interpretativo da Constituição de modo a alinhar a 
perspectiva típica do pluralismo e do Estado Democrático de Di-
reito. Nenhum método, por mais sofisticado que seja, é comple-
to e satisfatório, porquanto sempre existirá um sujeito histórico, 
temporal,  inserido em um determinado contexto de pré-compre-
ensões. Häberle impulsiona a lógica de abertura e não fechamento 
da sociedade e suas construções jurídicas, o que eleva, pelas mul-
tifacetadas visões e realidades inerentes, a possibilidade de abran-
gência de novos direitos e de novos sujeitos (1997, p. 13 e 14).

A inconstância da sociedade e os reflexos dos influxos sociais devem 
influenciar na maneira de se operacionalizar os direitos fundamen-
tais de modo que, com base na teoria dos direitos fundamentais na 
contemporaneidade, seja adequada a aplicação da Lei 11.340/2006 
para transexuais vítimas de violência doméstica e familiar.

Nesse viés, Alexandre Melo Franco Bahia (2014, p. 80), pautan-
do-se na Constituição, apresenta uma terceira dimensão para o 
princípio da igualdade. Para além das faces da isonomia e equi-
dade, o autor desenvolve a diversidade como um elemento pri-
mordial à concretização da igualdade, certo de que tal diferencia-
ção é importante dentro da estrutura do pluralismo e do Estado 
Democrático de Direito, pois condiz com a inclusão efetiva de 
novos direitos e de novos sujeitos. Assim, aqueles que se en-
contram, ao menos formalmente, inseridos na sociedade e no 
Direito positivo, passam por menos obstáculos para usufruir de 
direitos fundamentais, enquanto grupos e sujeitos que não estão 
incluídos sofrem profundas discriminações e intolerâncias. Des-
se cenário emerge a necessidade de avançar em relação a uma 
simplória isonomia de tratamento ou, ainda, no que toca a uma 
oposição às diferenças. É, na verdade, necessária a concretização 
do reconhecimento da diversidade, desde a sua existência à pró-
pria constatação de que muito falta para uma proteção efetiva.

Em sociedades complexas e descentradas, as concepções liberais 
e socializadoras são insuficientes para assegurar uma igualdade 



Artigo
Hermenêutica constitucional para transexuais vítimas de violência doméstica e familiar
Fabiane Barbosa Marra

283 De Jure  |  ISSN 1809-8487  |  v. 19  |  n. 34  |  jan.-jul. 2020  |  p. 272-308

efetiva e, como corolário, são incapazes de proteger a autonomia 
do sujeito. No tocante à população transexual, a inexistência de 
uma legislação que reconheça direitos iguais, ou de um instru-
mento jurídico que preconize tutelas de proteção especial em 
função da vulnerabilidade, justifica a proposta de se operacio-
nalizar o Direito a partir de uma nova dimensão da igualdade. 
Considerando que o Direito estabelece a dicotomia homem/mu-
lher para atribuir direitos e obrigações, os sujeitos que escapam 
a esse binômio ficam à mercê de um Direito positivado, incapaz 
de lidar com as diversidades.

Ciente disso, é imprescindível se pensar em uma atuação do Ju-
diciário baseada em uma hermenêutica constitucionalizada da 
legislação infraconstitucional, de forma que a questão da transe-
xualidade poderá ser tida não mais como uma excrescência mun-
dana a ser exterminada, mas, ao contrário, uma diversidade a ser 
protegida e preservada em suas particularidades e singularidades 
(BAHIA, 2014, p. 81-87). Realizada a revisão de literatura, em que 
se apresenta o prefácio da hermenêutica constitucional e sua rela-
ção com a realidade de transexuais vítimas de violência doméstica 
e familiar, procedeu-se à coleta de dados sobre casos concretos e, 
posteriormente, de decisões judiciais correlatas ao tema.

3. Dos casos concretos às decisões judiciais: fundamentos 
de aplicação da Lei 11.340/2006 a transexuais

A violência contra a mulher foi considerada por muitos anos 
um assunto do âmbito privado e naturalizada em uma estrutu-
ra social marcada pela dominação masculina. Nessa conjuntura, 
emergiu uma profunda resistência nos conhecimentos científi-
cos ou não e, sobretudo, nas práticas que constituem a aplicação 
e a efetividade das normas jurídicas atinentes ao tema. Sabe-se 
que a desigualdade entre os gêneros decorre, até hoje, de rela-
ções culturalmente assimétricas, em que o homem e as suas re-
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presentações são colocados e reproduzidos na sociedade acima 
das mulheres e de tudo aquilo que advém delas. Com o passar 
do tempo, todavia, a violência praticada contra as mulheres no 
ambiente doméstico e familiar foi ganhando cada vez mais espa-
ço nos debates públicos, de forma que em 2006 a luta dos mo-
vimentos sociais em busca da igualdade de gênero fomentou a 
criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República. Assim, as atuações do Executivo, juntamente com 
os movimentos sociais em tela, consolidaram a Lei 11.340/2006, 
cunhada Lei Maria da Penha3. 

Esta legislação própria fundamenta-se em normas e diretivas da 
Constituição da República, da Convenção da ONU sobre a elimi-
nação de todas as formas de violência contra a mulher e da Con-
venção Interamericana para punir e erradicar a violência contra a 
mulher (BRASIL, 2006). Em suma, o que se pretendeu, à época, 
foi a caracterização desse tipo de violência como evidente viola-
ção de direitos humanos e, consequentemente, como uma rea-
lidade que carecia de mecanismos específicos que garantissem a 
devida proteção e ferramentas humanizadas para o atendimento 
das vítimas. É necessário dizer que, antes da elaboração da Lei 
11.340/2006, havia uma banalização generalizada da violência 
praticada contra a mulher no âmbito doméstico e familiar, na me-
dida em que grande parte dos fatos eram considerados de menor 
potencial ofensivo e, portanto, apurados, processados e decidi-
dos nos Juizados Especiais Comuns, segundo a Lei 9.099/1995. 
Percebe-se, pois, que a Lei 11.340/2006 significa, sem dúvida, 
uma grande conquista, a qual foi e continua sendo necessária no 
corpo social brasileiro, dada a garantia legislativa de proteção e 
de defesa de mulheres que são frequentemente vítimas de vários 
tipos de violência cometidos no ambiente doméstico e familiar 
(MENEGHEL et al., 2011, p. 1-10).

3 Maria da Penha Maia Fernandes foi vítima de violência praticada por seu ex-marido que, por 
duas vezes, tentou assassiná-la. Ocorre que, após anos de julgamento, e mesmo diante de toda a 
inequívoca gravidade dos fatos, o criminoso ficou preso por apenas dois anos em regime fechado. 
Nesse contexto de extrema omissão e negligência do ente estatal, o Brasil sofreu condenação 
proferida pela OEA, que recomendou a criação de uma legislação que penalizasse especificamente 
a violência praticada contra a mulher no âmbito doméstico e familiar (PARIZZOTO, 2018). 
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Ocorre, contudo, que a violência praticada no âmbito domés-
tico e familiar não se restringe àquelas vítimas que obedecem 
perfeitamente aos padrões de gênero naturalizados na socieda-
de. Enquanto o sujeito ativo pode ser qualquer sujeito, o sujei-
to passivo, na atualidade, tem sido um paradoxo, em especial 
para os operadores do Direito, mormente às dúvidas quanto à 
extensão do conceito de mulher e quanto à abrangência da Lei 
11.340/20064. A vítima pode ser, e infelizmente por muitas vezes 
é de fato, um sujeito transexual. Os dados apresentados neste 
artigo, vale esclarecer, dizem respeito somente aos crimes de 
homicídio, uma vez que este é o recorte das informações for-
necidas pelo Grupo Gay da Bahia e extraídas do sítio eletrônico 
Quem a homotransfobia matou hoje?5 (MICHELS, 2019), porém 
suficientes para demonstrar não apenas a emergência de tran-
sexuais como vítimas da violência perpetrada por namorados, 
companheiros, maridos, primos, tios, irmãos e, inclusive, pelos 
próprios genitores. Ratificam, também, a extrema vulnerabilida-
de de sujeitos transexuais no Brasil.

É preciso pontuar que ainda não existem dados estatísticos go-
vernamentais sobre os crimes de ódio, o que revela a invisibi-
lidade institucionalizada da população transexual. Os números 
apresentados neste trabalho, inclusive, são fruto de subnotifica-
ções enviadas ao sítio eletrônico Quem a homotransfobia ma-

4 A Lei 13.641/2018 alterou a Lei 11.340/2006 para tipificar o crime de descumprimento das 
medidas protetivas de urgência. Acrescentou, para tanto, o artigo 24-A da aludida legislação, que 
preconiza: “Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência 
previstas nesta Lei: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. § 1o A configuração 
do crime independe da competência civil ou criminal do juiz que deferiu as medidas. § 2oNa 
hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder fiança. § 3oO 
disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis” (BRASIL, 2018). 

5 Esse sítio eletrônico sobre  Direitos Humanos  faz um levantamento estatístico de vítimas 
fatais do terror homotransfóbico no Brasil no período de 2010 a 2019. É uma fonte mantida 
pelo advogado Eduardo Michels, membro honorário do Grupo Gay da Bahia (GGB), criador 
e administrador da Hemeroteca e Banco de Dados Digital, que hospeda relatórios anuais e 
vários artigos sobre o tema, com atualização diária. Segundo consta, Quem a homotransfobia 
matou hoje? é o único banco de dados sobre o assunto no país. O endereço eletrônico é https://
homofobiamata.wordpress.com/.
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tou hoje?, conforme notícias e informações publicadas na mí-
dia, internet. Logo, os dados podem ter margem de erro se se 
considerar que muitos crimes sequer chegam a ser divulgados e 
devidamente apurados. E a falta de estatísticas governamentais, 
diferentemente do que acontece em outros países, é um limi-
tador não apenas a este artigo, mas também representa a grave 
omissão inconstitucional do Estado brasileiro perante a violên-
cia transfóbica, somada àquela perpetrada no nicho doméstico e 
familiar. O que não se pode é desconsiderar que tais violências 
perfazem uma realidade que deve ser estudada e aprofundada, 
embora ainda permaneça estruturalmente e sistematicamente 
omitida pela sociedade e pelo poder público6. 

A primeira busca no sítio eletrônico em análise teve o objetivo de 
demonstrar os dados da violência contra transexuais e travestis7 
nos anos de 20168, 20179 e 201810, em que foram contabiliza-

6 Em 2019, por meio do julgado da ação direita de inconstitucionalidade por omissão, ADO 
26, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, decidiu “a) reconhecer o estado de mora 
inconstitucional do Congresso Nacional na implementação da prestação legislativa destinada 
a cumprir o mandado de incriminação a que se referem os incisos XLI e XLII do art. 5º da 
Constituição, para efeito de proteção penal aos integrantes do grupo LGBT; b) declarar, em 
consequência, a existência de omissão normativa inconstitucional do Poder Legislativo da 
União; c) cientificar o Congresso Nacional, para os fins e efeitos a que se refere o art. 103, § 
2º, da Constituição c/c o art. 12-H, caput, da Lei 9.868/1999; d) dar interpretação conforme a 
Constituição, em face dos mandados constitucionais de incriminação inscritos nos incisos XLI 
e XLII do art. 5º da Carta Política, para enquadrar a homofobia e a transfobia, qualquer que 
seja a forma de sua manifestação, nos diversos tipos penais definidos na Lei 7.716/1989, até 
que sobrevenha legislação autônoma, editada pelo Congresso Nacional [...]” (BRASIL, 2019). 
Evidentemente o protagonismo judicial materializado nessa decisão reflete um significativo 
avanço na garantia de direitos fundamentais à população LGBT. Entretanto, a falta de 
implementação de políticas públicas para que haja efetividade do julgamento é o novo desafio 
a ser articulado, ou seja, é o próximo passo para o alcance de resultados efetivos e de uma 
igualdade cidadã, uma vez que as práticas criminosas não são verdadeiramente combatidas 
apenas com alterações legislativas e/ou interpretativas. 

7 A fonte consultada apresenta os dados de homicídios de transexuais e travestis conjuntamente, 
razão por que assim foram reproduzidos neste ensaio.  

8 Vide https://homofobiamata.files.wordpress.com/2017/01/relatc3b3rio-2016-ps.pdf

9 Vide https://homofobiamata.files.wordpress.com/2017/12/relatorio-2081.pdf

10 Vide https://homofobiamata.files.wordpress.com/2019/01/relatorio-2018-1.pdf
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dos, respectivamente, 144, 191 e 164 assassinatos. Em 201911, 
até maio, foram registradas 52 mortes de transexuais. Em 2017, 
foram assassinadas 178 travestis e mulheres transexuais e 13 ho-
mens transexuais. Em 2018, morreram 72 mulheres transexuais 
e seis homens transexuais. Os mencionados homicídios se apre-
sentam sob a perspectiva da profissão, cor, idade, perfil regional, 
causa e local da morte. Entretanto, esses dados são retratados de 
maneira conjunta, o que não permite a investigação específica 
sobre sujeitos transexuais.

A coleta de dados, na segunda fase do artigo, restringiu-se a homi-
cídios contra sujeitos transexuais praticados por namorados, ex-
-namorados, maridos, ex-maridos, companheiros, ex-companhei-
ros e familiares. O objetivo do trabalho foi demonstrar a existência 
de transexuais como vítimas de violência fatal no âmbito domés-
tico e familiar e a omissão do ente estatal em casos ocorridos em 
2016, 2017 e 2018. A delimitação temporal, conforme explanado, 
justifica-se pelo fato de que nesse período se confirmam tais si-
tuações no mundo fático e, dessa forma, se pode sustentar a dis-
cussão da necessidade de aplicação da Lei 11.340/2006 a sujeitos 
transexuais em busca de uma igualdade cidadã.

No sítio eletrônico Quem a homotransfobia matou hoje?, em 
2016, foram extraídos cinco homicídios praticados contra mu-
lheres transexuais no âmbito doméstico e familiar. Em Valinhos, 
São Paulo, M. Geremias foi assassinada pelo companheiro aos 37 
anos de idade, por ciúmes. Patrícia Tavares recebeu várias faca-
das do próprio namorado com quem se relacionava havia quatro 
anos, em Porto Alegre,  capital do Rio Grande do Sul, dentro 
da residência da vítima. Outro caso é a morte de Bebel, de 45 
anos de idade, na cidade de Florença, Itália. Segundo consta, o 
namorado da vítima foi preso depois de a esfaquear dentro de 
uma casa. Júlia Sofia foi morta aos 20 anos de idade dentro da re-

11  Vide https://homofobiamata.files.wordpress.com/2019/07/relatc3b3rio-ggb-parcial-2019-3.pdf
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sidência onde ela e o companheiro residiam, em Natal, Rio Gran-
de do Norte. Conforme noticiado, a vítima era constantemente 
violentada e extorquida para sustentar a dependência química 
de seu  algoz, preso em flagrante. Aola Bracho, cabeleireira, foi 
estrangulada aos 25 anos de idade por três rapazes com os quais 
residia em Manaus, Amazonas. Tais delinquentes valeram-se de 
um cinto para sufocá-la até a morte. Destaque-se que, pouco antes 
do crime, os assassinos acompanharam a vítima até a residência da 
mãe dela para que todos pudessem se alimentar.

Em 2017, no sítio eletrônico Quem a homotransfobia matou 
hoje?, foram extraídos cinco homicídios perpetrados em contexto 
de violência doméstica e familiar. Camila foi encontrada morta aos 
45 anos de idade, em São Paulo, por  funcionário de um hotel que 
estranhou quando viu o acompanhante dela indo embora sozi-
nho depois de ambos aparentemente terem buscado uma noite 
romântica e que, não se sabe o motivo, terminou em morte. Feitas 
as investigações e  realizado o retrato falado, o suspeito foi preso 
e confessou o crime. Em outro caso, uma transexual não identifi-
cada foi alvejada por disparos de arma de fogo na cidade de Santo 
Antão, zona da mata de Pernambuco. Segundo o 21.º Batalhão 
da Polícia Militar, um irmão da vítima prestou depoimento horas 
depois do assassinato. Daniele Jesus Lafon, 47 anos de idade, foi 
morta a tesouradas em Poços de Caldas, Minas Gerais. O princi-
pal suspeito do crime, praticado com requintes de crueldade, é o 
companheiro dela. Michele foi assassinada com um tiro no pes-
coço aos 47 anos de idade em Cuiabá, Mato Grosso, pelo próprio 
companheiro. Populares acionaram a polícia depois de encontra-
rem o corpo da vítima no chão de uma residência, já que uma 
equipe do Samu esteve no local e constatou a morte dela. 

Em 2018, também no sítio eletrônico Quem a homotransfobia 
matou hoje?, foram encontrados ao menos seis homicídios pra-
ticados contra mulheres transexuais no ambiente doméstico e 
familiar. O primeiro caso, no Estado do Maranhão, na cidade de 
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Pardo, a vítima foi praticamente degolada pelo facão do namora-
do dela. O segundo caso ocorreu em Barra dos Garças, no Esta-
do do Mato Grosso, e a vítima teria sido morta pelo namorado. 
O terceiro caso é o de uma trans assassinada em Ibicaraí, Bahia, 
aos 17 anos. Os principais suspeitos desse assassinato são os 
próprios irmãos da vítima, que não aceitavam a transexualidade 
dela. O quarto caso, no Estado de Sergipe, diz respeito a uma 
jovem trans espancada e asfixiada dentro da própria casa. Sabe-
-se que essa vítima vinha de um contexto de constante violência 
doméstica e familiar praticada por parentes. O quinto caso, em 
Venâncio Aires, Rio Grande do Sul, decorrente de transfobia cul-
tural, o corpo foi achado onde a vítima residia sozinha. O sexto 
caso aconteceu em São Paulo, onde uma jovem transexual foi 
morta a vassouradas pelo ex-marido.

Dos fatos concretos relacionados, pelo menos 16 casos são de 
mulheres transexuais mortas por namorados, companheiros, ex-
-companheiros ou parentes. Num primeiro momento, até pode 
parecer baixo, em virtude da extensão territorial do Brasil. Con-
tudo, existem outros tipos de violência praticáveis no âmbito 
doméstico e familiar, como agressões físicas, psicológicas, patri-
moniais, morais, sexuais e verbais, os quais não se encontram 
contabilizados na fonte de pesquisa, que se restringe a homi-
cídios, mas que corriqueiramente estão presentes na vida das 
mulheres transexuais.

Pelos dados, o despontamento de sujeitos que não se enqua-
dram nos exatos moldes hegemônicos sobre o gênero então 
universalizado no Estado moderno tem elevado o debate acerca 
deste binarismo no ordenamento jurídico positivado. O aparato 
normativo em vigor assenta-se no binômio homem/mulher para 
atribuir direitos e deveres, excluindo, assim, grupos e sujeitos 
que escapam aos padrões institucionalizados, como também re-
produz a dicotomia consubstanciada na universalidade versus 
subalternidade (SANTOS, 2009, p. 458). Para piorar, os algozes 
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de homens e mulheres transexuais, por vezes, são parceiros 
amorosos e parentes, fato que comprova, na prática, que esta 
minoria se encontra elevadamente desamparada, na medida em 
que a discriminação e as mais diversas violências vão além das 
relações sociais no mundo, adentrando nas residências e intimi-
dades e estão, assim, presentes nos laços familiares e afetivos, 
onde, ao revés, deveria haver suporte e acolhimento no processo 
de formação e convivência terna (MARRA, 2017, p. 97).

Nesse contexto, enquanto uma parte da população é abrangida e 
protegida pela legislação nacional especializada, outra parte en-
contra-se à margem tão somente porque não está adaptada às de-
finições de gênero culturalmente impostas. Como as legislações, 
no Brasil, estabelecem comandos, vedações, direitos e deveres a 
homens e mulheres, é sabido que sujeitos transexuais, por não 
integrarem tais categorias de gênero supostamente universais, 
são deixados à margem do sistema jurídico positivado. A con-
sequência disso é a falta de garantias legais, as quais, ao contrá-
rio, dever-lhes-iam ser próprias pela condição humana (MARRA, 
2017, p. 101). Nessa trilha, os sujeitos transexuais, comumente 
vítimas de violência doméstica e familiar, seja pela intolerância 
de suas famílias, seja pela violência perpetrada por companhei-
ros, namorados e maridos, são colocados à perigosa discriciona-
riedade dos operadores do Direito e da atuação contramajoritá-
ria do Judiciário no tocante à (in)aplicação da Lei 11.340/2006. 
Diante de tal conjuntura, o presente artigo debruça-se, adiante, 
à análise das principais decisões judiciais que consideram transe-
xuais como vítimas de violência doméstica e familiar.

Tais decisões se restringem àquelas que constam nos sítios eletrô-
nicos do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), do Distrito 
Federal (TJDF), de São Paulo (TJSP) e do Rio de Janeiro (TJRJ). 
No do TJMG, mesmo sem a delimitação de tempo específica, ne-
nhum acórdão ou decisão monocrática foi encontrada. Consta 
apenas uma sentença acerca de transexual e violência doméstica. 
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No entanto, a referida decisão não serve como objeto de estudo  
porque o transexual supostamente seria o sujeito ativo do delito 
e não a vítima. Observa-se que, embora a violência doméstica e 
familiar ocorra constantemente contra sujeitos transexuais por 
todo o Brasil, inclusive tendo sido constatado ao menos um caso 
na cidade de Poços de Caldas, Minas Gerais, o Judiciário mineiro 
não atuou no julgamento dessas demandas devido a três prin-
cipais fatores: à divulgação recente de  situações desta natureza 
que antes eram completamente ocultadas, ao conservadorismo 
institucional  que, conforme pesquisa acadêmica, verificou pou-
quíssimas causas relativas à transexualidade e, ainda, à própria 
dificuldade em se apurar e materializar os fatos desde a fase in-
vestigativa, haja vista a falta de investimentos básicos tanto na 
estrutura quanto na capacitação de profissionais.

Por sua vez, no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal (TJDF), em pesquisa com os marcadores transexual e 
violência doméstica, verificou-se, numa decisão proferida em 5 
de abril de 2018, que a Lei 11.340/2006 não discrimina a diver-
sidade sexual e de gênero, de sorte que a proteção legal deve 
ser atribuída à vítima, uma transexual mulher, permanecendo 
o feito sob a competência do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar. Segundo consta, o Ministério Público interpôs recurso 
contra juízo do Juizado Especial Criminal e de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher de Águas Claras, que declinou da 
competência em prol da Vara Criminal de mesma circunscrição. 
Sustentou-se que a competência para processar o feito seria da 
Vara Criminal Comum, porque não houve alteração do patroní-
mico averbado no registro civil.

A decisão proferida pelo relator George Lopes, em sede de Re-
curso em Sentido Estrito, RSE 1089057, trouxe os precedentes 
do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal 
principalmente quanto à possibilidade de alteração do preno-
me e do designativo do sexo sem a necessidade da cirurgia de 
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transgenitalização, decisões importantíssimas por reconhecerem 
efeitos jurídicos às opções dos sujeitos transexuais. Nesse senti-
do, a autodefinição do gênero de cada sujeito deve ser acompa-
nhada e não tolhida pelos institutos jurídicos, de modo que é o 
Direito que acompanha a realidade, social e livremente exercida, 
e não o oposto. Especificamente em relação à aplicação da Lei 
11.340/2006 a sujeitos transexuais, o relator afirmou 

No caso deste feito, discute-se a ocorrência de violência basea-
da no gênero feminino da vítima, estipulada como pressuposto 
de aplicação da Lei Maria da Penha, conforme seu artigo 5º. A 
controvérsia não é simples, mas pode ser solucionada a partir 
dos mesmos preceitos utilizados pelos julgados expostos. O gê-
nero feminino da vítima parte de sua liberdade de autodeter-
minação, sendo apresentado socialmente pelo nome que adota, 
pela forma como se veste e pela maneira como deseja ser tratada 
em suas relações. Assim, ela se identifica como Raquel, e não 
como Raul, modo pelo qual se reconhece e deseja ser tratada 
socialmente. A alteração do registro de identidade ou a cirurgia 
de transgenitalização são apenas opções postas à sua disposição 
para que exerça de forma plena e sem constrangimentos sua li-
berdade de escolha, não se tratando de condicionantes para que 
seja considerada mulher. Além disso, uma vez que se apresenta 
dessa forma, a vítima também carrega consigo todos os estereó-
tipos de vulnerabilidade e sujeição voltados ao gênero feminino, 
combatidos pela Lei Maria da Penha. Admitida socialmente como 
Raquel, a ela se aplicam vários dos mecanismos de posse e sub-
missão que justificam a incidência do diploma mais protetivo. 
Observem-se especialmente as atitudes do ex-companheiro, que 
sempre foi ciumento e a agredia física e moralmente; recusou-
-se a sair de casa após o fim do relacionamento; controlava seus 
hábitos e impedia que trabalhasse, em clara dinâmica de rela-
cionamento abusivo, tão observada nos feitos dessa espécie. Há 
suspeitas, inclusive, de que as agressões tratadas por este inqué-
rito ocorreram depois que a vítima chegou em casa tarde, por-
que havia saído para beber com as amigas sem dar satisfações ao 
agressor. Negar incidência da Lei Maria da Penha, nesta hipótese, 
é observar a dupla fragilidade da vítima - por ser mulher e por ser 
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transgênero - sem garantir-lhe qualquer forma especial de tutela 
(TJDF, 1.ª Turma Criminal, RSE  1089057/DF, relator George Lo-
pes, julgamento em 5.4.2018, publicação no DJe em 20.4.2018).

Destaque-se que a vítima do caso em julgamento possui todos 
os estereótipos de vulnerabilidade e sujeição voltados ao gênero 
feminino, assim protegidos pela legislação especializada. É nesse 
sentido que o relator afastou a argumentação de que a incidência 
da Lei Maria da Penha seria uma analogia contra o réu, pois o 
legislador elegeu como objeto de proteção, ao utilizar a expres-
são gênero, a própria noção do feminino e não somente o sexo 
biológico (RSE 1089057, 2018). Nesse ponto, inclusive, o relator 
mencionou os ensinamentos de Cláudia Tannuri e Daniel Hu-
dler, os quais esclarecem

Por este prisma, poder-se-ia cogitar que trazer a transexual fe-
minina como sujeito passivo equivaleria a ampliar as hipóteses 
de incidência da norma penal... prejudicando ainda mais a con-
dição do sujeito ativo apenas com base em situações análogas 
vivenciadas pelas transexuais... Contudo, ao contrário daquele 
pensamento, a questão que surge e que tem maior relevância 
não é a analogia propriamente dita... e sim qual o sentido jurídi-
co das palavras "mulher" e "gênero". Para sustentar aquela tese, 
deve-se assumir de pronto que não se permite interpretação ex-
tensiva no Direito Penal e que existem acepções contraditórias, 
opostas e setorizadas para tais termos, ou seja, uma na seara cí-
vel e outra completamente diferente na seara penal. É assumir, 
em última análise, que a transexual pode até ser mulher ou per-
tencer ao gênero feminino para o Direito Civil, mas não para o 
direito como um todo, pois não será para o direito penal [...] 
Afinal, a definição do estado da pessoa, nome, sexo, gênero, não 
pertencem com exclusividade a essa ou aquela matéria, mas es-
tão intrinsecamente ligados ao que se convencionou chamar de 
"direito constitucionalizado"... o que permite, a nosso sentir, a 
atualização terminológica de dispositivos que definem o sentido 
e alcance das palavras "mulher" e "gênero" em consonância com 
a Constituição [...] (TANNURI; HUDLER, 2015, p. 105).
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Portanto, com base nos argumentos acostados, o relator deu 
provimento ao Recurso em Sentido Estrito para reformar a deci-
são de primeiro grau que declinou da competência para a Vara 
Criminal Comum, retornando-se os autos à competência do Jui-
zado de Violência Doméstica e Familiar e, assim, aplicando-se as 
normas tutelares da Lei Maria da Penha, uma vez que é perfeita-
mente possível a interpretação extensiva da legislação especiali-
zada a mulheres transexuais, sem que isso resulte em qualquer 
analogia inconstitucional.

No sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (TJSP), em sede de Mandado de Segurança, MS 2097361-
61.2015.8.26.0000, constatou-se, em 8 de outubro de 2015, con-
cessão de medidas favoráveis a uma mulher transexual. Segundo 
a decisão, a Lei 11.340/2006 destina-se à proteção contra a vio-
lência de gênero, motivo pelo qual o sujeito, ainda que tenha 
nascido com as características morfológicas do sexo masculino, 
mas que se identifica social e psicologicamente com o gênero 
feminino, faz jus às medidas protetivas previstas na legislação 
especializada. Na oportunidade, a relatora Ely Amioka afirmou

Tem-se que a expressão “mulher”, contida na lei em apreço, 
refere-se tanto ao sexo feminino quanto ao gênero feminino. O 
primeiro diz respeito às características biológicas do ser humano, 
dentre as quais GABRIELA não se enquadra, enquanto o segundo 
se refere à construção social de cada indivíduo, e aqui GABRIELA 
pode ser considerada mulher. A IMPETRANTE, apesar de ser bio-
logicamente do sexo masculino e não ter sido submetida à cirur-
gia de mudança de sexo, apresenta-se social e psicologicamente 
como mulher, com aparência e traços femininos, o que se pode 
inferir do documento de identidade acostado às fls. 18, em que 
consta a fotografia de uma mulher. Acrescenta-se, por oportuno, 
que ela assina o documento como GABRIELA, e não como JEAN 
CARLOS. Ressalte-se, por oportuno, que o reconhecimento da 
transexualidade prescinde de intervenção cirúrgica para alteração 
de sexo. Os documentos acostados aos autos, como acima men-
cionado, deixam claro que a IMPETRANTE pertence ao gênero fe-
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minino, ainda que não submetida a cirurgia neste sentido [...] É, 
portanto, na condição de mulher, ex-namorada de RAFAEL, que a 
IMPETRANTE vem sendo ameaçada por este, inconformado com 
o término da relação. GABRIELA sofreu violência doméstica e fa-
miliar, cometida pelo então namorado, de modo que a aplicação 
das normas da Lei Maria da Penha se fazem necessárias no caso 
em tela, porquanto comprovada sua condição de vulnerabilida-
de no relacionamento amoroso (TJSP, 9.ª Câmara Criminal, MS 
2097361-61.2015.8.26.0000/SP, relatora Ely Amioka, julgamento 
em 8.10.2015, publicação no DJe em 16.10.2015).

Pelo exposto, a Lei 11.340/2006 deve ser interpretada de forma 
extensiva, sob pena de ofensa ao princípio da dignidade da pes-
soa humana. Segundo o julgado, a legislação especializada não 
visa apenas à proteção à mulher, mas sim à mulher que sofre 
violência de gênero. Se o gênero da vítima no presente caso é 
feminino, o que se revela pela forma que a vítima se apresenta 
social e psicologicamente, e, ainda, se há um contexto fático que 
preenche os requisitos legais, como no caso, a aplicação da Lei 
Maria da Penha é a medida mais adequada. 

Ademais, no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro (TJRJ), na Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher da Comarca de São Gonçalo, processo criminal 0018790-
25.2017.8.19.0004/2017, o juiz de primeiro grau decidiu pela 
aplicação de dispositivos da Lei 11.340/2006 a favor de uma mu-
lher transexual. No julgamento, o magistrado concedeu medidas 
protetivas à vítima em face de sua mãe a ter sistematicamente 
violentado durante anos, e chegou ao ponto de ser impelida a 
uma internação compulsória articulada pela própria genitora. A 
clínica de reabilitação foi acionada em virtude do inconformismo 
com o fato de a filha ser transexual. Os principais argumentos do 
juiz André Luiz Nicolitt foram

Nota-se pela narrativa dos fatos que, ao menos em tese, está 
ilustrado um típico caso de reprodução da cultura machista e 
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patriarcal arraigada em nossa sociedade, de modo que deve a 
pessoa aceitar o sexo biológico “escolhido por Deus”. Verifica-
-se que a vítima, já internada na clínica, foi submetida a uma 
série de constrangimentos, tendo inclusive sido “raspado” seu 
cabelo (fl. 05), em clara violação aos direitos fundamentais, fe-
rindo o princípio da dignidade da pessoa humana consagrado 
no art. 1º, III, da CRFB [...] Daí se extrai uma integração dos 
direitos fundamentais, iniciando pela afirmação da integridade 
física e espiritual do homem como aspectos irrenunciáveis de 
sua individualidade, seguindo com a garantia da identidade e 
integridade da pessoa através do desenvolvimento de sua per-
sonalidade e passando à chamada libertação da angústia da exis-
tência da pessoa, libertação essa através de mecanismos sociais 
de providências que garantam possibilidade de condições míni-
mas existenciais [...] No caso em tela, verifica-se que a genitora 
da vítima desrespeitou gravemente a identidade de gênero as-
sumida por sua filha, internando-a em clínica de outro Estado, 
privando-a do convívio com sua companheira e afastando-a dos 
demais entes familiares e de seus amigos. Com efeito, apesar de 
não ter sido submetida ainda à cirurgia de transgenitalização, a 
vítima se considera mulher. As novas estéticas e temáticas ligadas 
à diversidade e à liberdade sexual não têm sido resolvidas pelo 
direito, até mesmo porque exigem uma análise interdisciplinar, 
o que é de certo modo uma novidade no mundo jurídico, que 
sempre ostentou uma certa pretensão de completude [...] A re-
querente se veste como mulher, se identifica socialmente como 
mulher, ingere medicamentos hormonais femininos, ou seja, 
se vê e se compreende como mulher, não possuindo terceira 
pessoa autoridade para a designar de outra forma [...] De nossa 
parte, a LMP cuidou da violência baseada no gênero e não vemos 
qualquer impossibilidade de que o sujeito ativo do crime possa 
ser uma mulher. Isso porque a cultura machista e patriarcal se 
estruturou de tal forma e com tamanho poder de dominação 
que suas ideias foram naturalizadas na sociedade, inclusive por 
mulheres [...] Diante de tais argumentos, não vislumbramos ra-
zão para excluir da requerente as medidas protetivas da Lei Ma-
ria da Penha [...] (TJRJ, Vara de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher da Comarca de São Gonçalo, processo criminal  
0018790-25.2017.8.19.0004, juiz André Luiz Nicolitt, julgamento 
em 26.5.2017, publicação no DJe em 29.5.2017). 
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Verifica-se, da decisão proferida pelo magistrado, que a cultura 
responsável por subjugar a mulher não se limita ao sexo bioló-
gico, mas, sim, avança por meio de uma estrutura social que faz 
com que todos os sujeitos que se identificam com os compor-
tamentos atribuídos ao gênero feminino também se encontrem 
numa posição de vulnerabilidade. Tratando-se o caso de um con-
texto de violência familiar motivada pelo desrespeito à identida-
de de gênero do sujeito, não subsiste motivo para afastar a con-
cessão de medidas protetivas de urgência da Lei 11.343/2006. Ao 
revés, como a genitora da vítima mantinha um comportamento 
intolerante à orientação sexual e ao gênero adotado pela filha, a 
ponto de interná-la compulsoriamente com o objetivo de tratar 
um suposto transtorno, alternativa não resta senão a aplicação 
das medidas protetivas cabíveis, mesmo que o sujeito ativo do 
crime seja uma outra mulher. 

A partir das decisões extraídas do TJDF, TJSP e TJRJ, percebe-
-se a possibilidade de aplicação da Lei 11.340/2006 a mulheres 
transexuais violentadas por companheiros, ex-companheiros e 
parentes. Os principais fundamentos utilizados em cada situação 
fática perpassaram principalmente a destinação da lei a quem se 
identifica com o gênero feminino, ainda que não se tenha nasci-
do no corpo de mulher e, também, sobre o ambiente doméstico 
e familiar em que tais violências ocorreram. Tratando-se de um 
contexto real que atenda aos requisitos preconizados na legisla-
ção especializada, os operadores do Direito, exercendo um pa-
pel contramajoritário por meio do Judiciário, entenderam pela 
incidência da Lei 11.340/2006 a sujeitos transexuais. Ademais, 
verifica-se que nas decisões do TJDF e TJSP as autoridades inau-
guraram a perspectiva interpretativa da norma ao levantarem a 
noção de interpretação extensiva da Lei Maria da Penha ao apli-
cá-la também a mulheres transexuais.

Os operadores do Direito, quando lançam mão do viés inter-
pretativo da legislação especializada, ascendem, ainda que li-
geiramente, a hipótese do presente artigo, consubstanciada na 
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proposta de uma hermenêutica constitucionalizada da Lei Maria 
da Penha. O que se pretende, adiante, é demonstrar que o re-
conhecimento da diversidade como pressuposto da igualdade é 
fundamental para a compreensão dos sujeitos transexuais como 
possíveis vítimas da violência doméstica e familiar e, portanto, 
também como destinatários da Lei 11.340/2006. Com efeito, 
busca-se a desocultação dos sujeitos transexuais, afastando-se, 
por meio da hermenêutica, qualquer omissão, subalternidade 
ou discriminação sustentada pelo ordenamento jurídico escrito 
e literal, de forma que seja fundamentadamente garantida a inci-
dência da respectiva lei à população transexual. 

4. Conclusão

O ordenamento jurídico positivado baseia-se em paradigmas da 
modernidade que naturalizam relações e comportamentos. No 
tocante à diversidade de gênero no Brasil, a naturalização de 
relações binárias, como se existisse apenas o binômio homem/
mulher, cada qual com definições estáticas, perfeitas e acabadas, 
impõe maneiras preestabelecidas de ser e estar no mundo em 
detrimento de tantas outras formas que escapam aos padrões 
supostamente universais. Considerando que o Direito não acom-
panha em igual medida os influxos sociais, o que se confirma 
pelas limitações do Legislativo, percebe-se que, para além das 
alterações das normas postas, a garantia de direitos fundamen-
tais a sujeitos transexuais depende de teorias interpretativas do 
Direito. A partir de uma terceira dimensão do princípio da igual-
dade, calcada no reconhecimento da diversidade, é que os sujei-
tos transexuais serão considerados iguais quando a diferença os 
inferioriza, e diferentes quando a homogeneização os subverte.

Nesse sentido, a compreensão do sujeito transexual como sujei-
to de direitos extrapola a versão positivada do texto legal e, sob 
tal lógica, nos casos concretos judicializados, depende de um 
exercício hermenêutico constitucionalizado da Lei 11.340/2006. 
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Reconhecer que o sistema jurídico pátrio, quando percebido 
como um todo não estático e fruto de uma sociedade aberta e 
dinâmica, respalda a preservação das diversidades e, simultane-
amente, permite aos operadores do Direito lidarem com as te-
orias interpretativas de modo a abarcar transexuais vítimas de 
violência doméstica e familiar como destinatários da legislação 
especializada. Logo, a ideia de transexuais como sujeitos de di-
reitos e perfeitamente abrangidos pela lei, alinha, pela via da 
hermenêutica constitucional, o ordenamento jurídico brasileiro 
à perspectiva atual de pluralismo e do Estado Democrático de 
Direito, afastando qualquer subalternidade, marginalidade e de-
sarrazoada inconstância jurídica.

A atuação contramajoritária do Judiciário esteada em uma her-
menêutica constitucional da Lei 11.340/2006 considera as trans-
formações sociais e a emergência de novos sujeitos e, portanto, 
de novos direitos. O fundamento das decisões perpassa, inicial-
mente, a interpretação extensiva do conceito de mulher, confe-
rindo às mulheres transexuais as medidas de tutela preconizadas 
nessa lei. Isso introduz, na prática, a noção inicial de uma herme-
nêutica constitucionalizada para transexuais vítimas de violência 
doméstica e familiar, visto que se propõe a ampliar a extensão 
do conceito de mulher em conformidade à identificação com o 
gênero feminino. As decisões também aprofundam o viés de que 
o aparato normativo brasileiro, então formado por normas ju-
rídicas nacionais e internacionais, ergue o reconhecimento da 
diversidade como um pressuposto para a realização efetiva do 
princípio da igualdade.

Importa frisar que a incidência da Lei 11.340/2006 fica limitada 
à identificação do sujeito com o gênero feminino. Por um lado, 
mulheres transexuais estão abrangidas pela legislação, ainda que 
existam dificuldades práticas. Por outro lado, o homem transexu-
al, mesmo que se encontre vulnerável no caso concreto, por não 
se reconhecer como mulher, deixa de preencher a condição de 
identidade com o gênero feminino, perdendo, pois, os direitos 
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previstos nessa lei. Justificar isso exige retomar o movimento de 
luta empreendido ao longo de muitos anos pelas mulheres, as 
quais, ressalte-se, foram e são, até hoje, social e historicamente 
subjugadas e inferiorizadas na sociedade. Diariamente, há notí-
cias de crimes passionais praticados contra sujeitos do gênero 
feminino. Logo, a aplicação indistinta para todos aqueles que se 
encontram em situação de vulnerabilidade no nicho doméstico e 
familiar desemboca na perda do objeto da referida lei. Outrossim, 
entende-se pela inaplicabilidade da Lei 11.340/2006 aos homens 
transexuais, visto que, em se tratando de sujeitos com identidade 
masculina e, consequentemente, diversa daquela abarcada pela le-
gislação especializada, não há do que se sustentar a sua incidência.

Conclui-se que a Lei 11.340/2006 deve ser aplicada a todos os 
sujeitos que se identificam com o gênero feminino, embora te-
nham nascido com características morfológicas do sexo mascu-
lino, ainda que não tenham realizado a cirurgia de transgenitali-
zação. Às mulheres transexuais vítimas de violência doméstica e 
familiar deve ser garantido o status constitucional de sujeito de 
direitos. E, assim, em simetria aos argumentos utilizados pela 
desnecessidade de adequação do sexo para alteração dos regis-
tros civis, é que se norteia aplicá-la a transexuais. A garantia das 
condições existenciais mínimas para uma vida digna, a preser-
vação da individualidade e da autonomia, a perspectiva ampla 
do aparato normativo, o reconhecimento de que são igualmen-
te destinatários das normas jurídicas e, inclusive, das tutelas de 
proteção legislativas, asseguram a incidência dessa lei a mulheres 
transexuais vítimas de violência doméstica e familiar. 
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